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Valores per capita

Posição Município

Desp. com 
saúde

per capita

Despesa com 
saúde População

2009
em R$

1º Cachoeira Dourada 1.457 3.780.897 2.595

2º Serra da Saudade 1.303 1.159.552 890

3º Cedro do Abaeté 1.071 1.307.372 1.221

4º Grupiara 1.010 1.483.042 1.468

5º Água Comprida 1.003 2.170.666 2.164

6º Araporã 942 6.146.324 6.522

7º Fortaleza de Minas 904 3.603.296 3.986

8º Doresópolis 865 1.365.535 1.578

9º São Gonçalo do Rio Abaixo 857 8.342.253 9.738

10º Passabém 846 1.544.449 1.825

11º Matias Barbosa 784 10.871.137 13.872

12º Santo Antônio do Rio Abaixo 779 1.396.873 1.794

13º Monjolos 764 1.764.982 2.311

14º Seritinga 763 1.387.317 1.818

15º Santana do Garambéu 732 1.613.919 2.205

16º Ingaí 731 1.885.262 2.580

17º Vargem Bonita 723 1.547.587 2.140

18º Carmésia 709 1.922.126 2.712

19º São Sebastião do Rio Preto 703 1.220.781 1.737

20º Simão Pereira 688 1.784.624 2.594

21º Senador José Bento 687 1.273.524 1.855

22º Serranos 686 1.460.483 2.130

23º Passa-Vinte 677 1.443.950 2.132

24º Conceição das Pedras 674 1.902.247 2.821

25º Consolação 663 1.160.304 1.750

26º Carneirinho 656 5.999.873 9.143

27º Pedrinópolis 655 2.350.401 3.586

28º Catas Altas 653 3.131.098 4.795

29º Brumadinho* 645 22.174.300 34.391

30º Coronel Pacheco 643 1.561.227 2.427

31º Santa Vitória 642 10.143.480 15.791

32º Comendador Gomes 642 2.088.444 3.252

33º Pedro Teixeira 630 1.059.034 1.680

34º Silveirânia 629 1.379.380 2.193

35º Belmiro Braga 628 1.933.683 3.079

36º Belo Horizonte 619 1.517.573.285 2.452.617

37º São José da Barra 618 4.381.405 7.090

38º Delfinópolis 617 4.290.297 6.954

39º Aracitaba 617 1.162.884 1.885

40º Tapira 614 2.308.292 3.757

41º Ipatinga* 609 148.781.986 244.508

42º Estrela Dalva 608 1.541.372 2.536

43º São José do Mantimento 601 1.549.125 2.579

44º Chiador 596 1.771.612 2.974

45º Biquinhas 592 1.552.801 2.621

46º Queluzito 591 1.120.229 1.896

47º Oliveira Fortes 585 1.142.113 1.951

48º Antônio Prado de Minas 584 1.209.683 2.070

49º Alfenas* 583 43.828.448 75.214

50º São Sebastião da Vargem Alegre 579 1.666.268 2.877

51º Presidente Kubitschek 578 1.783.358 3.085

52º Betim* 576 254.566.906 441.748

Fonte: elaborado por Aequus Consultoria com base nos dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), estimativa 
populacional para 2009 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops). *municípios que adotam 
o modelo de Gestão Plena dos Serviços de Saúde de acordo com a Secretaria de Estado de Saúde Minas Gerais.

Posição Município

Desp. com 
saúde

per capita

Despesa com 
saúde População

2009
em R$

53º Ribeirão Vermelho 572 2.252.689 3.938

54º São João Batista do Glória 571 4.109.585 7.198

55º Poços de Caldas* 570 86.265.279 151.449

56º Ponte Nova* 562 32.414.028 57.654

57º Chácara 561 1.549.959 2.762

58º Pequeri 556 1.720.420 3.093

59º Olímpio Noronha 555 1.474.050 2.655

60º Fama 553 1.248.543 2.259

61º Pedra Dourada 551 1.235.769 2.241

62º Alagoa 551 1.613.502 2.926

63º Volta Grande 549 2.968.319 5.402

64º São Sebastião do Rio Verde 544 1.247.292 2.292

65º Uruana de Minas 543 1.491.891 2.747

66º Iguatama 542 4.187.779 7.727

67º Itutinga 540 2.249.564 4.165

68º Senador Cortes 540 1.123.336 2.082

69º Ibertioga 538 2.803.172 5.206

70º Itambé do Mato Dentro 532 1.319.676 2.479

71º Veríssimo 529 2.112.628 3.991

72º Paiva 529 891.911 1.687

73º Rochedo de Minas 528 1.128.853 2.137

74º Rio Doce 528 1.402.324 2.656

75º Morro da Garça 526 1.559.321 2.966

76º Pirajuba 524 2.127.262 4.059

77º Natércia 524 2.499.869 4.773

78º Douradoquara 522 1.004.582 1.924

79º Fernandes Tourinho 521 1.413.693 2.713

80º Umburatiba 518 1.472.957 2.844

81º Varginha 518 63.074.382 121.785

82º Estrela do Indaiá 518 1.960.470 3.787

83º Lavras* 517 47.840.930 92.542

84º Fortuna de Minas 516 1.312.085 2.541

85º Barbacena* 516 66.304.255 128.572

86º Casa Grande 515 1.097.192 2.129

87º Sacramento 512 11.834.863 23.112

88º Itabira 512 56.520.772 110.419

89º Lamim 510 1.865.344 3.654

90º São Gonçalo do Rio Preto 508 1.659.145 3.269

91º João Monlevade 507 38.200.892 75.320

92º Ouro Branco* 505 17.929.058 35.475

93º Itaú de Minas 502 7.654.674 15.257

94º Três Marias 500 14.017.842 28.042

95º Arapuá 495 1.375.907 2.778

96º Juatuba 495 10.383.508 20.978

97º Olaria 494 1.225.229 2.479

98º Santa Bárbara do Monte Verde 492 1.475.024 2.999

99º Iturama 487 16.184.687 33.231

100º Tapiraí 484 913.467 1.888

Total dos 100 maiores 596 2.635.307.463 4.421.419

Total dos demais 306 4.783.317.877 15.612.246

Total geral 370 7.418.625.340 20.033.665
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1	 INTRODUÇÃO

Uma incursão mais aprofundada na questão de transformar da-
dos brutos em informações vem, continuamente, ganhando 

importância entre administradores privados, gestores do patrimônio 
público e pesquisadores da realidade econômica e social de um modo 
geral. Particularmente, a explicitação dos fundamentos subjacentes a 
qualquer metodologia para a geração de ferramentas de extração de 
informações acerca de uma dada realidade, ou seja, para a geração de 
indicadores, é crucial para que se possa questionar a validade desses. 

Na geração de indicadores econômicos e sociais, é imperativo iniciar-
se pela construção de um quadro de referência teórico-conceitual, 
para que os indicadores gerados sejam portadores de significados 
no sentido de contribuírem efetivamente para o monitoramento e 
a avaliação dos resultados do conjunto de ações decorrentes da 
implantação dos projetos. 

Reflexões sobre a geração de 
indicadores como ferramenta 
gerencial e de planejamento social

Prof. Wanderley Ramalho1

Carley (1985) chama a atenção para o fato de que a dificuldade maior 
para a geração de um sistema adequado de indicadores socioeco-
nômicos não reside na questão metodológica e, sim, na ausência de 
um modelo conceitual que não apenas oriente a sua construção, mas 
também permita a sua interpretação.

Nesse sentido, é bastante ter-se em conta que um indicador social 
tem sempre como origem um conceito que ele pretende representar. 
Ele deve ser, então, considerado como um representante do conceito 
que é o que se quer efetivamente medir. 

2	 QUADROS DE REFERÊNCIA PARA 
	 GERAÇÃO DE INDICADORES

Um ponto importante a ser considerado na geração de indicadores 
úteis para o processo decisório no setor público, principalmente, é 
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o reconhecimento de que o significado dos indicadores em pesquisa 
socioeconômica nunca é tão explícito quanto o é nas engenharias e 
nas chamadas ciências da natureza de um modo geral.

Por sua própria natureza, no primeiro caso, deve-se despender um 
esforço bem maior de interpretação para a sistematização, formalização 
e modelagem. Conforme destaca Bruyne (1997), o risco implícito é 
o analista imputar à ação um sentido não existente em si mesma.

A corrente mais influente na captação da realidade socioeconômica 
tem sido o positivismo, que procura utilizar os modelos desenvolvidos 
para as ciências exatas e naturais.

O projeto positivista sistematizado inicialmente por Comte em seu 
Curso de Filosofia Positiva pressupõe o pensamento como espelho 
dos fatos. A ideia reside em privilegiar o objeto para que o sujeito 
se mantenha neutro em relação à realidade. O conhecimento socio-
econômico deve, assim, basear-se na observação pura e isenta da 
influência do pesquisador.

A utopia positivista se fundamenta na crença, na possibilidade de 
poder-se simplesmente captar aquilo que a natureza revela.

Cumpre, entretanto, reconhecer que seria, por outro lado, uma com-
pleta ingenuidade negar, ou até mesmo desconhecer, a importante 
contribuição metodológica trazida pelo positivismo em decorrência do 
seu esforço recorrente de objetivação e formalização.

Evidentemente, deve-se sempre adotar uma postura bastante 
crítica ao aplicar os métodos oriundos das ciências exatas e da 
natureza às análises socioeconômicas para evitarmos a chamada 
“ditadura do método”, que consiste em condicionar a análise da 
realidade apenas aos aspectos que o método comporta. Porém, 
como alerta Domingues (2004), “não vale caricaturar o positivismo 
para depois denegri-lo”.

3	 A NECESSIDADE DE SISTEMATIZAÇÃO

Conforme nos lembra Migueles (2004), transformar dados brutos 
em informação úteis e politicamente relevantes para um processo 
decisório, ou seja, fazer os dados “falarem” adequadamente, não é 
tarefa trivial. Somente um esforço recorrente de sistematização, que 
demanda mais que aquilo que o senso comum é capaz, pode fazer 
com que informações úteis nasçam dos dados. 

Indicadores gerados sem quadros de referência como orientação podem 
redundar em material totalmente inútil para a instância decisória, uma 
vez que se tornam difíceis de interpretar.

Um segundo ponto para reflexão diz respeito ao fato de que, diferente-
mente do que é propugnado pela corrente positivista, um dado social 
é sempre “construído” e não “encontrado”. Em vez de algo simples-
mente refletido pela realidade, o dado social é uma construção do 
analista. Um rol de dados e fatos não é capaz de, automaticamente, 
espelhar uma realidade.

Finalmente, cabe uma terceira reflexão que, de um modo nem sempre 
explícito, termina por influir na geração de indicadores válidos para 
o processo decisório. Trata-se da existência de uma falsa dicotomia 
entre as abordagens quantitativa e qualitativa, como se houvesse 
uma polaridade radical a ponto de considerá-las como mutuamente 
excludentes.

Seguindo o raciocínio de Demo (2002), quantidade e qualidade são 
simplesmente dimensões da realidade, não representando qualquer 
contradição lógica que implique exclusão mútua. Frequentes são as 
situações em que se faz necessária a utilização conjunta de ambas.

Cabe finalmente a observação de Haguette (1995), de acordo com 
a qual uma apresentação clara das definições constitutivas e opera-
cionais dos conceitos ou das variáveis utilizadas é fundamentalmente 
para se assegurar o rigor na abordagem qualitativa. Isso significa que 
se deve explicitar claramente os termos a serem utilizados e que 
deverão emergir da fundamentação teórica utilizada. Significa ainda 
um esforço permanente para uma adequada operacionalização da 
definição constitutiva.

4	 INDICADORES, MONITORAMENTO E 
	 AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS

Os últimos dez anos vêm apresentando uma clara diferença em relação 
à ênfase colocada nos meios e procedimentos que anteriormente 
norteavam uma administração pública focada principalmente na 
burocracia (BRASIL, 2007). A consequência natural é que o moni-
toramento e a avaliação de programas e projetos públicos passem 
a ganhar proeminência para nortear as ações de planejamento e 
aplicação dos recursos públicos.

De um modo geral, é usual referir-se a determinadas dimensões 
pretendidas de desempenho dos programas e projetos públicos, tais 
como eficácia, eficiência e efetividade (MARINHO; FAÇANHA, 2001). 

O monitoramento e a avaliação têm por objetivo permitir verificar se 
as ações estão sendo desenvolvidas com eficiência (relação entre os 
recursos empregados e os resultados alcançados), eficácia (relação 
entre as metas alcançadas e as metas previstas) e efetividade (ca-
pacidade de promover os impactos ou as mudanças pretendidas).

Ainda em relação aos aspectos conceituais, cabe destacar a ideia de 
indicador como um instrumento de medição de um conceito. A fina-
lidade do indicador é tornar mensurável um construto que representa 
um aspecto específico da realidade socioeconômica. 

Cabe, nesse ponto, destacar a original observação de Weiss (1998, 
citado em BRASIL, 2007), que esclarece ser um indicador uma medida 
que tem sempre uma dimensão de rumo esperado. Esse conceito de 
indicador difere daquele de “medição de variáveis”, pelo fato de essa, 
de modo isolado, não possibilitar definir se a situação medida é boa 
ou ruim. O exemplo dado é o indicador “taxa de desemprego”, que é 
uma medida que claramente se deseja sempre reduzir. Diferentemente, 
a medida da variável “número de desempregos” não esclarece por si 
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mesma se a situação é boa ou ruim, pois mostra apenas o resultado 
da medição em determinado ponto no tempo.

Cumpre finalmente explicitar de modo mais detalhado as três dimen-
sões de monitoramento e avaliação de desempenho que se podem 
extrair com indicadores.
w	 Eficácia: refere-se à relação entre os resultados alcançados e a 

meta prevista para a ação. Pode assim ser apresentada como o 
percentual de atingimento das metas estabelecidas para um dado 
programa ou projeto. A eficácia medida por um indicador retrata a 
capacidade de se alcançarem as metas, ou seja, retrata a maior 
ou menor capacidade de atingir os objetivo propostos no programa 
ou projeto.

w	 Eficiência: refere-se à relação entre os recursos empregados (meios) 
e os resultados alcançados. Essa dimensão de um indicador procura 
assim captar a competência em produzir resultados empregando o 
mínimo de recursos em geral. Tratando-se de captar a relação entre 
o esforço despendido e o resultado alcançado, a ideia de eficiência 
tem similaridade com a de rendimento ou de produtividade.

w	 Efetividade: essa dimensão é também conhecida por “impacto”, 
uma vez que se refere à capacidade do programa ou projeto de 
engendrar ou não alterações na realidade socioeconômica que as 
ações desencadeadas buscaram provocar. Trata-se nesse caso de 
verificar a utilidade da estratégia adotada mediante a constatação 
do fato de que o programa ou projeto tenha efetivamente produzido 
ou não uma diferença em relação à situação socioeconômica objeto 
de preocupação.

O exemplo apresentado a seguir pretende explicitar o modo pelo qual 
as três dimensões podem ser utilizadas para avaliar um projeto:

Uma prefeitura elabora um projeto cuja finalidade é melhorar a 
qualidade de vida futura dos filhos de 120 famílias, residentes 
em um aglomerado urbano, que não podem frequentar a escola 
por terem que trabalhar para completar a renda familiar. Para 
cumprir essa finalidade, o projeto estabelece o objetivo de for-
necer uma ajuda financeira para cada família sob a condição 
de que ela libere os filhos para irem à escola. Uma estimativa 
realizada por especialistas mostra que o gasto total, incluindo 
ajuda financeira e outros gastos para as ações do programa, 
totalize R$ 150,00 por família.

O benefício ou impacto esperado com o projeto é que as crianças do 
aglomerado melhorem a capacidade de ler e escrever e, por conse-
quência, ampliem o leque de suas oportunidades na vida.

Por não ter planejado adequadamente as ações de cadastramento 
das famílias, o projeto só conseguiu fornecer ajuda financeira a 102 
famílias entre as 120 que constituíam a meta do projeto. Adicional-
mente, dificuldades operacionais implicaram um gasto financeiro 
total de R$ 220,00 por família, em vez dos R$ 150,00 previstos por 
especialistas, além de empregarem o dobro de funcionários previstos 
para o cadastramento. Finalmente, testes aplicados ao final do ano 
mostraram que o projeto realmente proporcionou uma melhora na 
capacidade de ler e escrever das crianças do aglomerado.

Aplicando-se os conceitos anteriormente discutidos para avaliar o pro-
jeto relatado, pode-se afirmar que a eficácia foi de 85%, uma vez que 
o projeto contemplou, com a ajuda financeira, 102 famílias entre as 
120, cujo atendimento constituía a meta estabelecida. Pode-se ainda 
afirmar que o projeto não foi eficiente, já que houve um aumento na 
utilização dos recursos (financeiros e mão de obra, nesse caso) para 
atingir o resultado desejado (fornecer ajuda financeira às famílias). 
Finalmente, pode-se considerar que o projeto foi efetivo, uma vez 
que se constatou que ele produziu o impacto pretendido (aumentar a 
capacidade de ler e escrever das crianças do aglomerado). Em outros 
termos, o projeto foi capaz de produzir o efeito pretendido sobre aquela 
realidade socioeconômica. 

A mudança inicialmente discutida de uma administração pública voltada 
para o “processo” em direção a uma gerência “por resultados” ou 
administração por resultados passou a demandar uma ênfase maior 
no binômio monitoramento e avaliação. Trata-se de se proceder a uma 
análise da qualidade e dos aspectos das ações desencadeadas e do 
planejamento estratégico adotado.

Uma última observação merecedora de ênfase especial diz respeito ao 
fato de que, apesar de serem normalmente apresentados juntos como 
indutores de qualidade, transparência e “accountability” na gestão 
dos recursos públicos (BASTOS; FERREIRA, 2010), os conceitos de 
monitoramento e avaliação carregam algumas diferenças. 

A primeira refere-se a uma atividade gerencial contínua que objetiva 
registrar, passo a passo, o progresso conseguido com o programa ou 
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1Coordenador do Setor de Pesquisa e Desenvolvimento da Fundação IPEAD/UFMG.

projeto. O monitoramento se faz mediante uma coleta sistemática e 
análise de informações sobre o progresso do programa ou projeto.

O objetivo principal do monitoramento é a verificação recorrente da 
sua eficiência e eficácia. Ele permite um bom gerenciamento no 
sentido de explicitar se os recursos estão sendo bem utilizados e se 
as metas estabelecidas estão sendo alcançadas. Trata-se, assim, 
de um processo sistemático de verificação de resultados. Em outros 
termos, o monitoramento tem a ver com um acompanhamento ou 
um controle do que ocorre para que se possa melhorar a eficiência 
e a eficácia do programa ou projeto. Nesse caso, o que se procura é 
constatar “o que acontece”, diferentemente de analisar criticamente 
“por que acontece” (AGUILLAR; ANDER, citado por LUSTOSA, Mimeo), 
que constitui o objeto da avaliação.

Essa se constitui em um olhar crítico, precipuamente sobre a efetiva 
capacidade do programa ou projeto produzir os impactos sobre a 
realidade socioeconômica que ele tem por finalidade alterar. Evidente-
mente, a avaliação contempla, também, uma análise da existência ou 
não de uma alocação racional dos recursos empregados, bem como 
da eficácia do programa ou projeto.

À guisa de síntese, pode-se concluir que o binômio monitoramento e 
avaliação constitui ferramenta indispensável para mostrar se o planeja-
mento estratégico subjacente ao programa ou projeto foi corretamente 
elaborado ou se foram alteradas as circunstâncias sob as quais as 
ações decorrentes são desencadeadas. Tomadas em conjunto, mo-
nitoramento e avaliação permitem aos formuladores dos programas e 
projetos decidir que mudanças devem ser implementadas para que eles 
possam atender aos requisitos das três dimensões: eficiência, eficácia 
e efetividade. Trata-se, assim, de um procedimento para maximizar o 
retorno econômico e social dos recursos aplicados, como nos lembra 
Lustosa (Mimeografado).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas as questões levantadas e os conceitos discutidos no presente 
ensaio passaram a ganhar ainda mais importância nos últimos anos 
quando a ênfase da administração pública se deslocou do “processo” 
para os “resultados” da ação. De fato, cada vez mais, a administra-
ção pública necessita poder contar com um conjunto estruturado de 
indicadores.

Todo o processo de geração desses indicadores envolve, evidente-
mente, aspectos metodológicos. Não obstante, desprezar os aspectos 
concernentes a juízo de valores implícitos na estrutura conceitual que 
implica a escolha de uma metodologia específica pode dificultar o 
entendimento da eficácia efetiva do indicador social na captação da 
realidade, bem como seu papel no subsídio à tomada de decisão.

Os métodos estatísticos para a coleta, o tratamento e a análise de 
dados são, certamente, essenciais para demarcar os limites dentro 
dos quais os resultados são merecedores de confiança. Entretanto, 
o sentido da parte da realidade que os indicadores são capazes de 
retratar só pode provir do quadro teórico e conceitual que serve de 
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base para a escolha da metodologia de geração desses indicadores. 

A interação entre o pesquisador social e os que respondem pela política 
de informação nas instâncias decisórias pode ajudar a diminuir uma 
possível resistência da burocracia ao desenvolvimento de indicadores que 
possam, de algum modo, ferir objetivos de administradores, políticos e 
burocratas (CARLEY, 1985). É o mesmo autor quem adverte que, para 
enfrentar as questões políticas e burocráticas inerentes ao processo 
de geração de um sistema de indicadores, faz-se necessário que o 
pesquisador social se preocupe em explicitar o importante papel que a 
sistematização das informações sociais tem na formulação de políticas 
sociais. Sistemas de indicadores passam, desse modo, a ter a sua 
importância não apenas reconhecida, mas também institucionalizada 
nas atividades de gestão e de planejamento, e no estabelecimento de 
metas dentro das instituições.
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Há séculos que o Brasil sustenta o mundo com suas riquezas 
naturais. Mas algo acontece de errado desde que os portugue-

ses descobriram e quase exauriram o ouro produzido no Brasil, esse 
mesmo ouro que sustentou por dezenas de anos a economia europeia, 
transferiu para lá e outros países uma riqueza que pertencia ao povo 
brasileiro. O ouro deixou muito pouco para o brasileiro.

Após a mineração do ouro, há alguns anos vemos acontecer o mesmo 
com a mineração do ferro, que sustenta o crescimento de muitos pa-
íses do mundo, já que o Brasil é um dos maiores exportadores dessa 
commodity. A reflexão é: até onde continuaremos exportando, junto 
com o minério, os empregos, a renda, enfim, as oportunidades do 
nosso país e de nossas cidades serem mais desenvolvidos? É como 
se, a cada navio de minério exportado, estivessem indo ali também 
os empregos (que serão gerados lá no destino onde esse minério 
será transformado em aço) e, principalmente, as oportunidades do 
desenvolvimento sustentável das nossas cidades.

A mineração do ferro: seus desafios e 
a busca da sustentabilidade

Anderson Costa Cabido1

Os municípios mineradores convivem desde os primórdios com os graves 
problemas sociais, econômicos e urbanísticos causados pela presença 
da atividade de mineração. Obviamente, existem as suas vantagens, 
tanto que é facilmente perceptível uma posição majoritariamente 
favorável à mineração por parte de prefeitos e comunidades. Porém, 
compatibilizar interesses da mineração e da comunidade, sobretudo 
neste momento de grande expansão da atividade, torna-se um desafio 
cada vez mais complicado.

A poeira, o comprometimento dos recursos hídricos, o desmatamento, 
o tráfego pesado nas cidades, a pouca valorização dos fornecedores 
locais, o processo migratório que provoca o inchaço das cidades e gera 
sobrecarga nos serviços públicos e, em especial, o modelo excludente 
e concentrador de renda que a mineração de grande porte provoca 
são os principais problemas com os quais esses municípios precisam 
conviver cotidianamente. Fácil concluir que o ônus da atividade mine-
radora é concentrado em um município ou região, enquanto que os 
bônus, com o mundo todo, na medida em que não há uma política 
sistemática de agregação de valor e tampouco uma compensação 
minimamente justa com esses locais.

Para evitar essa trágica armadilha existem vários caminhos. Quero 
apresentar dois deles, um mais difícil e outro mais fácil, porém ambos 
fundamentais para a correção dessa grande injustiça que se comete 
contra os municípios mineradores.
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O caminho da agregação de valor

Um caminho, até um tanto mais complicado, é promover a agrega-
ção de valor ao bem mineral aqui no Brasil. No caso do ferro, seria 
transformá-lo em aço em usinas que deveriam ser construídas próximas 
de onde o minério é extraído, como temos visto algumas iniciativas, 
ainda muito tímidas, de empresas brasileiras de siderurgia.

É claro e sabido que a dificuldade não está na realização propriamente 
dita desses investimentos, mas sim em outros fatores como a situação 
atual do mercado internacional do aço, que tem proporcionado grande 
dificuldade às siderúrgicas brasileiras na competição com empresas de 
outros países. Situação, aliás, que se agrava neste momento, pois os 
concorrentes se beneficiam da guerra cambial que tira competitividade 
dos nossos produtos e torna difícil a agregação de valor ao minério 
de ferro aqui no Brasil, minério esse que, quando beneficiado, se 
transforma em aço, gerando uma produção cujo consumo interno é 
insuficiente, necessitando a sua venda neste mercado internacional 
que vive um momento de grande desequilíbrio.

Em resumo, não é possível beneficiar todo o minério e a produção 
desse vem aumentando em um ritmo muito mais acelerado que a 
de aço. Essa última não consegue avançar devido à pouca competi-
tividade do aço brasileiro. Este argumento da baixa competitividade 
devido à situação do câmbio é um tanto falível, pois se sabe que os 
investimentos em plantas siderúrgicas são de longo prazo e parece 
não haver dúvidas de que essa guerra cambial terá um fim e que, em 
poucos anos, a demanda por aço será maior que a oferta projetada e 
que o Brasil precisa estar preparado para esse cenário.

Variável importante nesse processo é a política industrial instituída no 
Brasil na década de 90, notadamente com a entrada em vigor da Lei 
Kandir que, incrivelmente para os dias de hoje, desonera do ICMS toda 
exportação de minério, enquanto que, para ser beneficiado no próprio 
país, o imposto incide normalmente. Portanto, a revisão dessa situação 
é urgente sob pena de continuarmos vendo as nossas riquezas naturais 
indo produzir vida melhor em outros países e não aqui.

Empregos 

A mineração brasileira gera mais empregos no exterior. E não é com 
subsidiárias em outros países. É com o minério que deixa de ser be-
neficiado no Brasil para ser beneficiado fora. A indústria da mineração 
e da transformação mineral gera cerca de 1,1 milhão de empregos 
diretos. Fazendo uma rápida conversão, essa mesma indústria gera 
cerca de 680 mil empregos no exterior.

A conta é simples. A siderurgia gera 4 mil empregos para cada um milhão 
de toneladas de aço por ano. Para se fazer esse milhão de toneladas 
de aço é necessário cerca de 1,6 milhão de toneladas de minério. Se 
exportamos, em 2008, 282 milhões de toneladas de minério, isso equivale 
a 170 milhões de toneladas de aço que serão produzidos no destino, 
gerando, então, 680 mil empregos. Com a tendência de aumento da 
produção de minério sem o correspondente aumento da produção do 
aço, o Brasil corre o risco de, em alguns anos, exportar mais de um 
milhão de empregos apenas através da indústria do minério de ferro.

Fontes: MTE, Sinopse SGM-DNPM, IABr e ABAL. Elaboração: SGM/MME. 

Cadeia Produtiva do Ferro

Mineração de Ferro = 100 empregos / Mt 

Siderurgia = 4.000 empregos / Mt aço 

Exportação em 2008: 282 Mt de minério de Fe (US$ 16 bilhões) => 170 
Mt de aço 

As exportações de minério bruto equivaleram a 680.000 empregos exportados

O caminho da justa compensação

Como está definido na Constituição Federal de 1988, o subsolo e 
os bens minerais em território brasileiro pertencem à União. Cabe 
ao governo gerir e fiscalizar o exercício das atividades de mineração 
em todo o território nacional, zelando para que o aproveitamento 
dos recursos minerais seja realizado de forma racional, controlada e 
sustentável, resultando em benefício para toda a sociedade. Porém, a 
União “vende” às mineradoras o minério que pertence ao povo brasileiro 
e a ele devem ser revertidos os benefícios gerados.

Porém, ele está sendo “vendido” por um valor irrisório e que em quase 
nada tem contribuído com a melhoria das condições de vida do país e, 
principalmente, dos municípios mineradores, que já sofrem enormemente 
com a presença dessa atividade tão impactante na vida desses municípios.

Para apropriar-se de um bem mineral que pertence à União e, portanto, 
ao povo brasileiro, as empresas mineradoras pagam uma compensação 
denominada CFEM – Contribuição Financeira pela Extração Mineral, 
que não é imposto e nenhuma forma de tributo. Trata-se de um preço 
público que as empresas pagam por esse bem. É como se fossemos 
a uma loja e comprássemos uma mercadoria qualquer. Preciso pagar 
por ela ao dono da loja. Frequentemente as pessoas tendem a tratar o 
CFEM como se fosse um tributo, mas não é. Já existe inclusive decisão 
judicial pacificada pelo STJ que desfaz essa “confusão”. Importante res-
saltar esse ponto para derrubar o argumento contrário que apresenta a 
elevada carga tributária brasileira como motivo para não corrigir a CFEM.

A CFEM do minério de ferro, que é o principal produto mineral brasi-
leiro, custa aproximadamente 1,5% do valor de venda para o mercado 
internacional. O Brasil é o segundo maior produtor e exportador de 
ferro do mundo. Ele é vendido atualmente a US$ 150 a tonelada, o 
que significa que as mineradoras estão pagando apenas US$ 2,75 
para se apropriarem de um bem do povo.

O “Quinto do Ouro” cobrado no Brasil Colônia era de 20% (não cabe 
aqui avaliar como esse recurso era empregado). O royalty do petróleo, 
cobrado hoje, é de 10%. E a CFEM? 2% do faturamento líquido (outra 
irracionalidade) o que equivale a 1,5% do faturamento bruto, como 
no caso do petróleo.

Como pode alguém vender algo cujo valor é de US$ 150 por ape-
nas US$ 2,75? Todo empresário sonha em ter um fornecedor de 
matéria-prima que aceite vender o seu produto por US$ 2,75 para 
ser revendido com algum beneficiamento por US$ 150. Isso equivale 
a mais de 5.000% de lucro!
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Você logo vai imaginar duas coisas: ou o fornecedor é muito rico e 
deseja fazer caridade a alguém que precisa ou o fornecedor é “distra-
ído demais” e não percebe que está sendo explorado. Em que essa 
ilustração ajuda na discussão? É simples: esse fornecedor é o povo 
brasileiro e, mais ainda, o povo das cidades mineradoras. 

Utilizando as palavras do prefeito de Ouro Preto, Ângelo Osvaldo, “o 
ciclo do ouro deixou o Barroco e o ciclo do minério de ferro deixou 
pros municípios mineradores o barraco e o barranco”.

Governo Lula avançou e o Governo Dilma aprovará

Como garantir que a nossa riqueza mineral se transforme em efetiva 
melhoria das condições de vida no Brasil e nos municípios minerado-
res? Há dois caminhos que apontam para uma boa solução: estimular 
o beneficiamento do minério no Brasil e aprovar o anteprojeto de lei 
elaborado pelo Ministério de Minas e Energia em parceria com todos os 
atores interessados na matéria (congressistas, prefeitos, professores, 
técnicos especializados, trabalhadores e representantes da indústria). 
Esse anteprojeto avança para uma legislação da CFEM mais clara, menos 
burocrática, viável do ponto de vista da atividade econômica, sustentável 
do ponto de vista dos municípios e justa do ponto de vista da sociedade.

Os prefeitos de municípios mineradores mantêm a mobilização para que 
esse projeto seja aprovado o quanto antes e confiam no compromisso 
assumido pelo Presidente Lula e ratificado pela Presidente Dilma de 
erradicar mais uma injustiça do Brasil.

Sustentabilidade na mineração

O minério de ferro vai acabar algum dia? Não. Ele pode acabar em um 
local, mas haverá outro local para continuar produzindo.

Nos próximos anos, o minério continuará se valorizando, mas chegará 
a hora que ele perderá valor e, nessa hora, as reservas minerais que 
não foram exploradas ficarão inviáveis e antieconômicas.

Por que o minério continuará se valorizando nos próximos anos? O mundo 
precisa de aço para garantir o desenvolvimento dos países emergentes. 
Países que estão no estágio final de desenvolvimento, como Coreia do Sul 
e Taiwan, consomem cerca de 1.000 kg de aço per capita por ano. Os 
principais emergentes, como Brasil, China e Índia, ainda consomem cerca 
de 300 kg de aço per capita por ano. Imaginem quando essas nações, 
com as populações que têm, alcançarem a mesma média de consumo 
de aço? Então, não há dúvidas, o aço e o minério de ferro continuarão 
sendo muito valorizados ao longo dos próximos anos. Isso tornará viável 
a produção em diversos sítios minerais e em diversas regiões do mundo, 
sítios que eram antieconômicos até outro dia.

A melhor estratégia de sustentabilidade na mineração é 
produzir, produzir e produzir enquanto ela tem valor.

Acontece que toda essa grande demanda e perspectiva de valorização 
do minério de ferro prevista para os próximos anos provocará pelo 
menos dois episódios que determinarão o futuro da mineração e das 
cidades mineradoras. 

Primeiro: cada vez mais haverá a substituição do ferro e do aço pelos cha-
mados novos materiais. Com o avanço tecnológico, materiais cerâmicos, 
plásticos, reciclados, fibras de carbono, titânio, magnésio, alumínio, dentre 
outros, substituirão cada vez mais o ferro e o aço. Isso porque o ferro e 
o aço não possuem as mesmas características de uso desses outros e, 
o aumento do valor do ferro e do aço, será o estímulo final para os avan-
ços tecnológicos necessários para que haja uma gradual substituição de 
materiais. Outro fator são os maiores  impactos ambientais causados pela 
produção de ferro em relação aos outros materiais. Portanto, as questões 
ambientais tornarão a produção de ferro cada vez mais complexa, em 
especial, aquelas próximas aos centros urbanos.

Segundo: outro motivo que provocará a queda, no futuro, dos preços 
do minério será uma grande ampliação da oferta. Um dos minerais 
mais presentes na crosta terrestre é o ferro e, com os avanços das 
pesquisas e o aumento de seu preço, será cada vez mais produzido, 
com identificação de novas jazidas em diversos locais do mundo. Na-
ções que não são produtoras passarão a produzir e gerar excedente 
para ser ofertado no mercado internacional, ocasionando, em um dado 
momento, a queda dos preços. 

Em 15 ou 20 anos, o minério de ferro perderá parte do seu valor. Isso 
se dará por esses dois principais motivos: pela substituição do seu uso 
por outros materiais e pela grande ampliação da oferta.

Esse cenário altera completamente a nossa perspectiva de sustenta-
bilidade na mineração. Para as cidades, os estados e as nações que 
já são mineradores e são competitivos nessa indústria, é fundamental 
aumentar a produção ao máximo ao longo desses 15 ou 20 anos, 
enquanto essa riqueza que está debaixo da terra tem grande valor. 
Depois, em muitos casos, já não será mais viável a sua produção.

Seremos criticados pelas gerações futuras quando olharem 
para o minério, já sem valor, ainda debaixo da terra.

A boa condição de vida das gerações futuras deverá ser garantida 
não pelo minério que ficará guardado debaixo da terra, já com menor 
valor e de inviável produção, mas sim pela máxima produção agora e 
correta aplicação dos seus benefícios, garantindo, para as próximas 
gerações, novas alternativas econômicas, cidades sustentáveis e 
ambientalmente corretas, com qualidade de vida e ricas de oportu-
nidades e prosperidade.

O minério não vai acabar, mas as oportunidades
das cidades mineradoras sim.

A sustentabilidade em municípios mineradores não é preservar o 
recurso mineral e sim extrair todo o benefício que ele pode gerar, 
construindo as bases dessas cidades, com elevados índices de 
qualidade de vida, no presente e no futuro. Construindo uma cidade 
cuja nova sustentação econômica tenha sido concebida e implantada 
nos tempos áureos de bonança e prosperidade, proporcionados pela 
mineração e pela siderurgia.

1Prefeito de Congonhas-MG
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1	 INTRODUÇÃO

Após a estabilização macroeconômica iniciada em 1994, a 
economia brasileira tem apresentado desempenho favorável, 
porém com alguma instabilidade. Os primeiros anos pós-plano 

Real foram de ajustes, acomodações e reaprendizagem de tomada de 
decisões num ambiente econômico mais estável. Como se sabe, esse 
é um processo de mudança lento e difícil, de forma que, somente nos 
últimos oito anos, a economia voltou a crescer de forma sustentável.

Esse processo de ajustes e acomodação pode ser melhor percebido 
na trajetória do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro nos últimos 15 
anos. Enquanto no período 1995/2002 a economia cresceu apenas 
20% em oito anos, no período recente, que vai de 2003/2010, o 

Finanças públicas em Belo Horizonte:  
desempenho e boas práticas na 
área da receita municipal

José Afonso Bicalho1

crescimento acumulado foi de 34%. Deve-se salientar que as crises da 
economia mundial tanto dos anos 95/98 quanto do período 2008/2009, 
interferiram nessa recuperação.

Nas finanças públicas, o comportamento não foi diferente. As receitas 
da União, estados e municípios também evoluíram de forma instável 
e tiveram desempenho semelhante ao apresentado pelo PIB do país. 
Entretanto, tal padrão de comportamento pode variar entre os estados 
e municípios em função de políticas públicas, de melhorias de receitas 
e do desempenho econômico específico de cada ente federativo.

O Município de Belo Horizonte é um desses casos especiais. A 
continuidade das administrações municipais desde 1992 permitiu o 
desenho e a operacionalização de políticas adequadas ao crescimento 
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da receita municipal, bem como maior efetividade na gestão das 
finanças municipais.

O objetivo deste artigo é mostrar o comportamento das receitas de 
Belo Horizonte a partir de 2001 e discutir como esse desempenho 
está relacionado às boas práticas de gestão de receita, normalmente 
associadas à melhoria do arcabouço legal e operacional da área de 
arrecadação municipal.

2	 DESEMPENHO DAS RECEITAS MUNICIPAIS

A evolução das receitas correntes do Município de Belo Horizonte no 
período 2001/2010 está apresentada na tabela I. Não foram incluídas 
no referido quadro as receitas de capital, porque essas, apesar de 
comporem o quadro de recursos à disposição do Município em cada 
exercício, são esporádicas e irregulares, como operações de crédito 
e alienação de ativos, e só podem ser usadas para fins específicos. 
Portanto, tais receitas não podem ser utilizadas para a operação normal 
e permanente dos gastos municipais.

Há que destacar a evolução das receitas correntes que, em dez anos, 
passaram de R$ 1,7 bilhão para R$ 5,1 bilhões, ou seja, incremento 
de R$ 3,4 bilhões, representando um crescimento da ordem de 209% 
em uma década. 

Nesse período, efetivamente a cidade passou a ter um orçamento público 
compatível com o incremento dos serviços essenciais à melhoria do 
bem-estar da população carente, como saúde, educação e segurança, 
e com os investimentos em grandes obras de infraestrutura urbana. 

Esse crescimento de receita veio, também, acompanhado de uma 
maior diversificação das fontes de recursos do Município, passando 
o mesmo a depender cada vez menos das receitas transferidas pelo 
Estado e pela União.

As receitas próprias tiveram uma expansão formidável (mais de 220%) 
em decorrência de políticas e medidas de incremento de receitas 
específicas, como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) – 233% de aumento, cobrança de dívida ativa e, no último ano, 
a adoção da nova Planta de Valores Genérico (PVG) para a cobrança 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Esse crescimento acelerado da receita corrente e diferenciado por 
categoria de receita pode ser melhor visualizado na tabela II.

Enquanto o crescimento conjunto da inflação e do PIB brasileiro foi de 
159% no período 2001/2010, as receitas próprias do Município expan-
diram acima de 200%, ficando os ganhos com as receitas transferidas 
obrigatórias próximos ao crescimento real da economia brasileira.

Os grandes alavancadores de recursos do Município foram as receitas 
sobre seu comando, como o Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis Inter Vivos (ITBI), ISSQN, IPTU, e Dívida Ativa, que dependem 
de política e ações específicas na esfera municipal. Tal comportamento 
mostra a importância da tributação própria e a temeridade da redução 
das receitas próprias municipais como querem certas propostas de 
reforma tributária em andamento no Congresso.

O desempenho das receitas próprias no período 2001/2010 está forte-
mente influenciado pela evolução das receitas no período 2005/2010, 
justamente o de maior intensidade das ações de melhorias da arre-
cadação municipal.

3	 BOAS PRÁTICAS OPERACIONAIS DA RECEITA MUNICIPAL

Nos últimos anos, a Secretaria de Finanças do Município de Belo 
Horizonte (SMF) tem procurado modernizar suas práticas de arreca-
dação de forma a torná-las mais eficientes tanto do ponto de vista 
do recebimento de tributos quanto da simplificação das obrigações 
dos contribuintes perante o fisco municipal. As principais ações estão 
apresentadas na tabela III.

Parte do sucesso da expansão das receitas próprias municipais mos-
tradas nas tabelas I e II é decorrente dessas melhorias operacionais, 
criadas e implementadas pela SMF.

Há que destacar a atualização da PVG, base de cobrança do IPTU e 
do ITBI, já que, desde 2003, a planta vinha sendo atualizada pela 
inflação, gerando distorções em muitos imóveis que não seguiam tal 
padrão de preços. Também em relação à PVG deve-se considerar a 
mudança de metodologia que, a partir de agora, passa a refletir o valor 
de mercado dos imóveis e não mais o custo de produção. Imóveis com 
padrão construtivo idêntico podem ter preços diferentes, dependendo 
da localização, desde que o mercado assim faça tal forma de avaliar.

O preço de mercado procura refletir as preferências dos proprietários, 
que podem procurar determinadas áreas da cidade em função dos 
investimentos públicos, das facilidades de mobilidade e das amenidades 
subjetivas, que dependem da avaliação de cada município.

O segundo destaque é para a nota fiscal eletrônica (NFSe) no lançamento 
da prestação do serviço e do ISSQN. Deve-se destacar que esse tributo 
mobiliário vem passando por um conjunto de melhorias programadas 
no projeto BH ISS Digital, tais como a declaração eletrônica de serviços 
tomados e prestados (DES), a declaração de serviços de instituições 
financeiras (DES-IF), e o sistema de auditoria e fiscalização (SIAFIS).

Outro destaque é para a modernização do sistema de cadastro. Antes 
dessas medidas, o Município tinha um cadastro de imóveis e outro de 
pessoas físicas e jurídicas com pouca integração entre eles, já que 
eram operados por áreas diferentes.

A unificação em uma única área permitiu especializar, integrar e 
implantar o cadastro sincronizado nacional. Com essa medida, a 
SMF passou a ter bases integradas e informações georreferenciadas. 
Além disso, foram empreendidas atualizações da base cartográfica do 
Município e o recadastramento dirigido com possibilidades de futura 
disponibilização na internet para consulta do contribuinte.

Essas melhorias, ao permitir a atualização cadastral, foram alavanca-
doras do aumento de arrecadação do IPTU e indutoras da expansão 
dos demais impostos ao colocar todos os tributos de responsabilidade 
do contribuinte em um cadastro inteligente, interligado e sincronizado.

Por fim, cabe mencionar a melhoria operacional na cobrança da dívida 
ativa do Município, que, no final de 2009, apontava para mais de R$ 
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4 bilhões. Foi contratada empresa de recuperação de ativos, que tem 
a finalidade de dar apoio operacional às ações da Secretaria de Arre-
cadações da SMF. Com essa empresa foi possível realizar operações 
de saneamento de cadastros e abordagens eletrônicas e presenciais 
direcionadas ao contribuinte inadimplente.

4	 BOAS PRÁTICAS NA ATUALIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Desde 2003 o Município de Belo Horizonte tem procurado sistema-
ticamente fazer modificações na legislação tributária municipal, com 
o intuito de torná-las mais simplificadas tanto para o cumprimento 
pelos contribuintes de suas obrigações quanto para sua aplicação 
pela fazenda pública. 

Foi criada uma Comissão Permanente para simplificar tópicos específicos 
da legislação com a presença da Procuradoria Geral do Município, da 
SMF e de representantes da iniciativa privada. Diversas leis e medidas 
já foram tomadas com base nos trabalhos dessa Comissão.

Pode-se dizer que parte do sucesso do incremento da arrecadação própria 
municipal mostrada na tabela I deve-se também a essas iniciativas de redução 
das exigências e dos conflitos com os contribuintes, que preferem resolvê-
las na esfera administrativa do que encaminhá-las para o poder judiciário. 

A primeira grande iniciativa nessa área foi a criação de normativos que 
permitem o acordo com a fazenda pública para terminação de litígios 
tributários. Diversas leis foram aprovadas nos últimos anos, como as 
de nos 8.725/03, 9.158/06, 9.532/08, 9.677/08 e 9.799/09. Os 
objetivos dessas legislações são a terminação de litígios de elevada 
indagação jurídica, a redução de ativo da dívida de satisfação duvido-
sa, o impedimento de  ônus de sucumbência e a regularização dos 
recolhimentos correntes. Também nessa linha de evitar controvérsias, 
a lei nº 9.799/09 inaugura o instituto de Ajuste de Conduta Fiscal, que 
estimula a regularidade do cumprimento de obrigações tributárias ao 
converter multas pelo descumprimento de obrigações por termo de 
ajuste, no qual o contribuinte se compromete a cumpri-la. 

A outra iniciativa é a nova política tributária de IPTU aprovada jus-
tamente com a revisão da PVG. Com essa nova lei são instituídas 
alíquotas progressivas e em cascata, aplicadas segundo as faixas 
de valor do imóvel. Além disso, o novo IPTU permite a concessão de 
benefícios relativos a: 
w	 Participação em programas de regularidade urbana, melhoria am-

biental ou incentivo ao desenvolvimento econômico;
w	 Concessão de bônus às entidades esportivas e recreativas que parti-

ciparem em projetos de natureza social, educativa ou desportiva; e
w	 Abatimento do valor do IPTU através de utilização de parcelas do 

valor do ISSQN acobertado por NFSe.

A prática legislativa, que vem de longa data no Município de Belo 
Horizonte, de não conceder anistias (redução de multas e juros) para 
contribuintes inadimplentes tem sido frutífera e produtiva em arreca-
dação, na medida que os contribuintes não deixam de honrar suas 
obrigações tributárias esperando um perdão de parte da dívida por 
parte do Município. O que Belo Horizonte tem feito, de forma exitosa, 
é a flexibilização do parcelamento dos débitos de forma que todo 
contribuinte possa adequar o pagamento da dívida tributária ao seu 

fluxo de caixa. Além disso, tem-se permitido a quitação de débitos 
atrasados com o uso de precatórios contra o Município. 

Finalmente, uma iniciativa que tem aumentado a eficiência e a pro-
dutividade no recebimento dos tributos municipais é a lei que visa a 
modernizar a administração tributária estabelecida em 2007. Por isso, 
dessa lei, os servidores públicos da carreira  recebem gratificação 
pelo alcance e superação de meta, anualmente fixada pelo chefe do 
Executivo Municipal. A remuneração desses servidores é composta 
de uma parte fixa - referente ao salário básico e à gratificação de 
produtividade individual – e uma parte variável.

Além disso, o percentual da receita que supera a meta estabelecida é 
destinado a um fundo para custeio das atividades de aperfeiçoamento 
profissional dos servidores da carreira. Dessa forma, os auditores-fiscais, 
analistas e agentes fazendários têm sido submetidos a intenso pro-
grama de treinamento por escolha individual ou programa corporativo.

Ainda como boa prática para disseminar conhecimentos e informações 
e evitar interpretações desuniformes entre entes federados, foi criado, 
em 2009, o Fórum de Administração Tributária em Minas Gerais, cujos 
participantes são a Receita Federal , a Fazenda Estadual, o Fisco 
Municipal e o Fórum Metropolitano de Administrações Municipais, 
com dez municípios da RMBH agregados na Rede 10.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não há dúvidas de que sempre há possibilidades de novas iniciativas 
operacionais e legais que permitem aumentar a eficiência e a produ-
tividade da receita de tributos. Experiências exitosas de aumento de 
arrecadação fiscal existem espalhadas pelo país, sendo então funda-
mental sua divulgação e adoção por outros entes federativos. Seria 
necessário criar uma rede de cidades e demais entes federados para 
articular essas experiências e possibilitar sua adoção pelos demais. 

Contudo, algo que pode ajudar a melhorar ainda mais a eficiência da gestão 
tributária é simplificar procedimentos e legislação. O Município de Belo 
Horizonte tem exercitado esse caminho ao criar a Comissão Permanente 
de Simplificação e Revisão, com excelentes resultados e promissoras 
possibilidades. Há um imenso espaço a ser preenchido nessas áreas.

A outra grande oportunidade é o aprofundamento da reforma tributária. 
Várias questões já foram resolvidas, entre elas, destaca-se a Lei do Su-
persimples do Estatuto da Pequena e Média Empresa. Pode-se dizer que 
é uma verdadeira revolução ao colocar uma infinidade de obrigações tribu-
tárias e previdenciárias em um único tributo contemplando as três esferas 
de governo. Uma ampliação desse Estatuto e da Lei para agregar novas 
empresas e novos setores é um caminho nessa simplificação e reforma. 

Evidentemente, sem uma discussão mais aprofundada das responsabilida-
des das três esferas de governo e suas respectivas fontes de financiamento 
fica difícil prosperar a reforma, pois cada ente quer aumento do bolo 
tributário e redução dos encargos. Ao mesmo tempo, os contribuintes 
querem redução da carga tributária. Com tantas disputas e discórdias, a 
reforma só avança de forma gradual e dentro de uma agenda que aponte 
as áreas prioritárias e seu respectivo cronograma de implementação. 

1	Secretário Municipal de Finanças de Belo Horizonte
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ITENS 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010*

RECEITAS PRÓPRIAS TRIBUTÁRIAS 599,4 662,1 713,1 866,0 954,7 1.078,7 1.253,3 1.466,5 1.585,4 1.912,8

IPTU - Imposto Territorial Urbano 203,4 227,1 246,4 282,3 312,8 344,0 371,3 399,3 431,8 533,7

ISSQN - Imposto sobre Serviços 195,5 204,8 218,8 265,2 301,5 346,9 421,8 515,9 564,5 651,6

ITBI - Imposto Transmissão Imóveis 51,9 60,5 58,3 63,2 70,7 85,4 112,5 137,9 154,3 219,5

Dívida Ativa 52,5 63,5 69,5 81,9 87,4 104,5 124,4 145,8 154,9 209,0

Outras Receitas Tributárias 96,1 106,2 120,1 173,4 182,3 197,9 223,3 267,6 279,9 299,0

OUTRAS RECEITAS CORRENTES PRÓPRIAS 129,1 312,7 349,8 443,2 507,1 361,6 411,1 490,3 507,5 534,2

Receitas Cont. Econômicas e de serviços 84,5 245,6 279,4 355,9 381,7 258,5 269,0 304,6 318,9 360,4

Outras Receitas Correntes 44,6 67,1 70,4 87,3 125,4 103,1 142,1 185,7 188,6 173,8

RECEITAS TRANSFERIDAS OBRIGATÓRIAS 936,3 889,8 1.057,5 1.283,6 1.441,5 1.609,0 1.798,6 2.222,9 2.352,1 2.700,4

ICMS 240,8 251,5 301,9 351,3 382,1 407,2 462,4 584,7 553,4 684,8

IPVA 97,7 112,1 114,6 140,2 161,6 197,1 235,2 274,2 309,6 339,2

FPM 77,9 95,2 97,4 129,3 148,0 171,4 203,9 254,8 242,3 258,9

Outras Receitas Transferidas 519,9 431,0 543,6 662,8 749,8 837,3 897,1 1.109,2 1.246,8 1.417,5

RECEITAS CORRENTES 1.664,8 1.864,6 2.120,4 2.592,8 2.903,3 3.049,3 3.463,0 4.179,7 4.445,0 5.147,4

TABELA I - EVOLUÇÃO DAS RECEITAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

PERÍODO 2001/2010 -Valores Nominais

TABELA II - EVOLUÇÃO DE INDICADORES MACROECONOMICOS 
E DE RECEITAS MUNICIPAIS  - 2001/2010 

Taxa de Crescimento Acumuladas no Período

TABELA III - BOAS PRÁTICAS NA ÁREA DA RECEITA PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

Em R$ milhões

Fonte: SMF- Belo Horizonte				  
Nota: * Estimativa com base na arrecadação dos 9 primeiros meses de 2010

Fonte: SMF - Belo Horizonte e Ipeadata

Fonte:SMF - Belo Horizonte

INDICADORES  2001/2005 
(%)

2005/2010 
(%)

2001/2010 
(%)

INDICADORES DE RECEITA ESPECÍFICAS

INFLAÇÃO (IPCA) 50,6 25,0 88,3

PIB 13,2 21,5 37,5

INDICADORES DE RECEITAS

RECEITAS TRIBUTÁRIAS PRÓPRIAS 59,3 100,3 219,1

RECEITAS PRÓPRIAS 100,6 67,4 235,8

RECEITAS TRANSFERIDAS OBRIGATÓRIAS 54,0 87,3 188,4

RECEITAS CORRENTES 74,4 77,3 209,2

INDICADORES DE RECEITA ESPECÍFICAS 

IPTU 53,7 70,6 162,2

ISSQN 54,0 116,1 232,8

ICMS 58,6 79,2 184,2

FPM 90,0 74,5 231,6

IPVA 65,4 109,9 267,2

OUTRAS RECEITAS TRANSFERIDAS 44,0 89,1 172,3

AREAS 
INICIATIVAS

Operacionais Legais

1. Tributos  
Imobiliários

Lei. 9795/2009: nova Planta de 
valores genéricos (PVG) e alteração da 
metodologia de cálculo do valor venal. 
Disponibilização de acesso ao sistema 
ITBI aos cartórios.

Lei.9795/2009: nova 
política do IPTU: alíquotas 
progressivas, concessão 
de bônus e descontos para 
áreas específicas.

2. Tributos 
Mobiliários

Programa BH ISS Digital: Implantação da 
nota Fiscal Eletrônica (NFS-e), Declaração 
Eletrônica (DES e DES-IF) e SIAFIS. 
Criação da Comissão Tripartite da 
Simplificação da Legislação Tributária.

Leis 9158/06, 9532/08, 
9677/08 e 9799/09:  
Terminação de Litígios 
Tributários. 
Criação do Termo de Ajuste 
de Conduta. 
Leis de Simplificação de 
Legislação.

3. Cadastros

Criação da Gerência de Cadastors 
Tributários: Sincronização de informações 
dos cadastros tributários. 
Projeto AERO: atualização da base 
cartográfica com base em imagens 
aéreas, Georeferenciamento dos Imóveis. 
Implantação do Cadastro Sincronizado 
Nacional.

4. Dívida Ativa 
(DA)

Contratação de Empresa para 
recuperação da Dívida Ativa em cobrança 
administrativa dos créditos exigíveis e 
saneamento da Base Cadastral.

Lei Minicipal de Flexibilização 
do parcelamento de créditos 
em DA por até 15 anos de 
forma simplificada.

5. Administração 
Tributária

Implantação do SIATU (Sistema Integrado 
de Administração Tributária nas áreas de 
IPTU, ITBI, DA e ISSQN(em andamento). 
Instituição do Forum de Administrações 
Tributárias de Minas Gerais - 2009, entre 
RFB/BR, SEF-MG e SMF-BH. 
Instituição do Forum Metropolitano de 
Administrações Tributárias Municipais 
2009 com a Rede 10.

Leis 9303/07: Instituição 
de Metas por alcance e 
superação de Arrecadação 
como base de gratificação 
dos servidores. 
Criação de Fundo para 
aperfeiçoamento profissional. 
Criação do Comitê de 
Administração Tributária - 
CAF (coordenar a Gestão 
Tributária Municipal).
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Em setembro de 2006, o então prefeito de Belo Horizonte, Fernan-
do Pimentel, nomeou-me para o cargo de Controlador Geral do 

Município, com a tarefa de estruturar o sistema de controle interno, 
regulado pela Lei Municipal nº 9.155/2006, e constituído, além da 
Controladoria Geral (órgão de cúpula), pelos seguintes órgãos: Auditoria 
Geral do Município (AGM), Ouvidoria do Município e Corregedoria Geral 
do Município (CGM).  

Para cada um desses órgãos, realizei um diagnóstico preliminar, com a 
propositura de alterações normativas e estruturais, que tiveram como 
base teórica a tese de doutoramento por mim defendida na UFMG, 
em 9 de agosto de 2003, intitulada “Novos Rumos para o Controle 
da Administração Pública”. 

No âmbito da Ouvidoria do Município, a proposta foi a introdução de 
sistemas informatizados que propiciassem um diálogo direto entre a 
sociedade e o Poder Público, via internet, estabelecendo canais de 
comunicação desburocratizados e eficientes: a assinatura de convê-
nio entre o Estado da Bahia e o Município de Belo Horizonte para a 
implementação do software próprio (hoje com nomenclatura TAG), de 
titularidade do primeiro, foi realizada para levar ao cabo o objetivo. 

Nas demais áreas da Controladoria do Município – Auditoria (AGM) e 
Corregedoria (CGM) –, a proposta consistiu na introdução de mecanis-
mos de controle consensual, voltados à melhoria do desempenho da 
máquina e dos padrões de ética e denodo no exercício da função pública. 

A ideia fundamental subjacente ao modelo proposto foi a alteração da 
lógica dos mecanismos de controle, que deixam de ser visualizados numa 
vertente estritamente sancionatória – visão típica do Direito concebido 
como ordem de coerção –, para se afirmar como meio de pacificação 
negociada das controvérsias na ordem interna, na conformidade do 
que preceitua o Preâmbulo da Constituição da República de 1988 (CR). 

Com efeito, a concepção da atividade de controle exclusivamente 
como “controle-sanção” pertence ao tempo em que tanto a atividade 
de administração pública quanto o ordenamento jurídico buscavam 
sua essência no positivismo: a administração seria eficiente e otimi-
zada se cumprisse fidedignamente os procedimentos traçados pelos 
regulamentos organizacionais (Escola da Administração Científica), e o 

Controle interno da administração 
pública e Termos de Ajustamento de 
Gestão: experiência do Município de 
Belo Horizonte

Luciano Ferraz1

Direito restaria respeitado à medida que o Administrador cumprisse à 
risca os artigos de lei (abstrata e genérica) predispostos pelo Legislador 
(princípio da legalidade estrita). 

Bem de ver que tanto nivelem termos da Ciência de Administração 
quanto em termos do Direito Administrativo, o que se verificou, funda-
mentalmente a partir de meados do século XX, foi a superação desses 
paradigmas. As novas escolas e os novos métodos de Administração 
(por exemplo, relações humanas, administração sistêmica, administra-
ção por objetivos), aliados à nova perspectiva do Direito – a do Direito 
por princípios –, deixaram ver que nem tudo no âmbito da atividade 
administrativa e no âmbito jusnormativo poderia ser reconduzível, 
respectivamente, aos procedimentos estritos e ao emaranhado de 
regras ditadas pelo Legislador. 

Inolvidável que essa virada haveria de se refletir no seio da Administra-
ção Pública, seja pela necessidade de incrementar sua eficiência (em 
sentido amplo), seja pelo engodo prático produzido pela pressuposição 
de que apenas o princípio da legalidade deve servir de balizamento da 
atividade de administração pública. 

O reflexo dessa virada conceitual para o âmbito do exercício da ati-
vidade de controle tem relação com a necessidade de aproximação, 
cada vez mais premente, entre fatos (condições de atuação) e normas 
prima facie (no âmbito do Direito), e entre procedimentos e demandas 
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sociais (no âmbito da Administração Pública). 

É que na lógica do controle-sanção não há meio termo: ou a conduta 
do controlado é conforme as regras e os procedimentos ou não é: 
nesse último caso, deve-se penalizar o sujeito, independentemente 
das circunstâncias práticas por ele vivenciadas na ocasião e das con-
sequências futuras, às vezes negativas para o próprio funcionamento 
da máquina administrativa. 

Nesse cenário, restou concebida a ideia de produção de instrumen-
tos consensuais de controle, com o objetivo deliberado de substituir 
parcialmente o controle-sanção pelo controle-consenso, e o controle-
repressão pelo controle-impulso. 

A partir dessa premissa, para o âmbito da Corregedoria Geral, o instru-
mento proposto e implantado foi a SUSPAD – Suspensão do Processo 
Administrativo Disciplinar, introduzida pelo artigo 6º da Lei Municipal 
nº 9.310/06, e regulamentada pelo Decreto nº 12.636/07. 

No setor financeiro, orçamentário, patrimonial, operacional e do cum-
primento das finalidades sociais da Administração Municipal de Belo 
Horizonte – área de atuação da Auditoria Geral –, o instrumento de 
controle consensual proposto e implantado, que será tratado neste 
artigo, foi o TCG – Termo de Compromisso de Gestão – ou o TAG – Termo 
de Ajustamento de Gestão –, previsto no Decreto nº 12.634/2007. 
			 
Veja-se o que dispôs o art. 12 do Decreto que criou o TCG (TAG):

	 Art. 12 - O Termo de Compromisso de Gestão - TCG 
é instrumento de controle consensual, celebrado 
entre a autoridade máxima do órgão, entidade, 
programa ou projeto auditado e a Controladoria 
Geral do Município, e conterá:

	 I - identificação sucinta das autoridades e da 
administração envolvidas;

	 II - obrigações e metas assumidas pelas autori-
dades diante das recomendações do Controlador 
Geral do Município;

	 III - prazos para implementação das obrigações 
assumidas;

	 IV - outros elementos necessários para seu fiel 
cumprimento. 

	 § 1º - O Termo de Compromisso de Gestão - TCG 
obriga as autoridades signatárias à adoção das 
recomendações formuladas pelo Controlador 
Geral e será monitorado regularmente pela Au-
ditoria Geral do Município, a qual poderá solicitar 
informações periódicas sobre seu adimplemento. 

	 § 2º - Será instituído banco de dados específico, 
visando ao permanente monitoramento dos Termos 
de Compromissos de Gestão celebrados.

	 § 3º - O não cumprimento das obrigações previstas 
no Termo de Compromisso de Gestão - TCG pelas 
autoridades signatárias provoca sua automática 
rescisão, autorizando o Controlador Geral do 
Município a dar ciência do fato ao prefeito e ao 
TCEMG, sem prejuízo das responsabilidades fun-
cionais a serem apuradas em processos próprios.

Os primeiros resultados apurados pela Auditoria Geral do Município 
no monitoramento regular aos Termos de Compromisso de Gestão 
(Outubro de 2009) apontaram para a melhoria do desempenho da 
Administração Municipal, com percentual de resolução negociada dos 
problemas administrativos detectados da ordem de 87%. Os resultados 
estão dispostos nos quadros e gráficos anexos a este artigo. 

Logo, os TAGs podem e devem ser utilizados como instrumentos jurídicos 
de controle consensual da Administração Pública, tanto pelos órgãos 
de controle interno quanto pelos Tribunais de Contas, com fundamen-
to no preâmbulo, no art. 4º, VII e no art. 71, IX, da Constituição da 
República, além do art. 59, §1º da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
do art. 5º, §6º da Lei de Ação Civil Pública. 

Diante da existência dessas normas constitucionais e legais é que se 
concebeu a possibilidade de regulamentação da matéria via Decreto, 
não estando afastada também a possibilidade de leis esparsas dis-
porem sobre o tema.
 		
A propósito, o anteprojeto de lei orgânica da Administração Pública 
Federal, apresentado por comissão de juristas ao Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, documento esse que contemplou 
o TAG, no art. 57, verbis:

	 Art. 57 – Os órgãos de controle público podem 
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ANEXO 3

Monitoramento Out./2009

Cumprido

180

Não cumprido

27

ANEXO 1

Total TCGs em Monitoramento

Aguardando

2

Concluído

47

Avaliação

7

Em
monitoramento

41

97

ANEXO 2

Total de itens de trabalhos para monitoramento

Por monitorar

11

Cumprido

180

Não cumprido

27

Em
monitoramento

287

505

1	 Mestre e doutor em Direito pela UFMG; professor adjunto de Direito Administrativo da 
UFMG; professor de Direito Administrativo da Universidade FUMEC; professor adjunto 
de Direito Financeiro e Finanças Públicas da PUC Minas (licenciado) e ex-controlador 
geral do Município de Belo Horizonte.

2	 O ideal seria excluir do dispositivo a parte final “nem imposição de obrigações para 
os particulares, por via direta ou reflexa”. É difícil imaginar um TAG assinado entre um 
órgão de controle e a Administração Pública, para o ajuste das bases de execução de 
contrato administrativo (v.g., contrato de concessão), que não traga reflexos direitos 
ou indiretos para as obrigações do contratado decorrentes do ajuste. 

Situação dos TCGs firmados
Outubro de 2009

Situação dos trabalhos de monitoramento
Outubro de 2009

Situação dos trabalhos de monitoramento
Outubro de 2009

propor a assinatura de termos de ajustamento 
de gestão para o efeito de afastar a aplicação 
de penalidades ou sanções e adequar os atos 
e procedimentos dos órgãos ou da entidade 
controlada aos padrões de regularidade.

	 Parágrafo único – O termo de ajustamento de 
gestão não pode ter por objeto a limitação de 
competência discricionária do gestor, nem a 
imposição de obrigações para os particulares, 
por via direta ou reflexa.

A previsão do TAG é adequada e corrobora tudo o que se discorreu 
acerca do controle consensual da Administração Pública. Objeta-se 
apenas a redação da parte final do parágrafo único, que prevê a 
inaplicabilidade do instrumento quando dele resulte imposição de 
obrigações por via direta ou reflexa aos particulares2. 

Isso porque é óbvio que um TAG assinado entre o gestor e o órgão de 
controle poderá refletir em relações obrigacionais com particulares (v.g., 
no âmbito contratual) ou em relações unilaterais (atos administrativos) 
que traduzam obrigações imperativas aos particulares. 

A vedação quanto à via direta é justificável no âmbito contratual, 
porque o particular não participa da assinatura do TAG, conquanto 
não esteja afastada a possibilidade de se cogitar de sua aquiescência 
expressa ou tácita. 

No âmbito das medidas unilaterais, em razão da imperatividade, os 
reflexos do TAG para os particulares serão naturais, mas será de rigor 
o respeito ao princípio da segurança jurídica, seja na observância do 
efeito ex nunc de nova interpretação administrativa (art. 2º, parágrafo 
único, XIII, da Lei nº 9.784/99), seja no reconhecimento da decadência, 
quando for o caso (art. 54 da Lei nº 9.784/99). 

Quanto à vedação à imposição de obrigações aos particulares por via 
reflexa, essa será compreensível no âmbito contratual e, assim mesmo, 
para o efeito de liberá-los (particulares) das obrigações assumidas nos 
termos originários (anteriores ao TAG), no caso de haver discordância 
quanto ao respectivo conteúdo. 

Em suma, o exitoso modelo de controle interno do Município de Belo 
Horizonte tem replicado noutras esferas, ao ponto de se ter notícia, por 
intermédio de palestra assistida do Ministro da Transparência e Controle, 
Jorge Hage, da gestação no âmbito da Controladoria Geral da União de 
Decreto que estabelecerá, entre outros, o intitulado TCO (Termos de 
Compromisso e Orientação), que em tudo se assemelha ao TCG (TAG). O 
exemplo serve também aos demais municípios que pretendam cumprir a 
determinação constitucional de instituição do sistema de controle interno 
(art. 70 c/c art. 74 e 75 da Constituição da República).
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A  Constituição Federal de 1988 (CF/88) promoveu a descentraliza-
ção das competências administrativas dos recursos financeiros e 

tributários entre os entes que compõem a República Federativa do 
Brasil – União, estados, municípios e Distrito Federal, fortalecendo 
o federalismo brasileiro, movimento denominado Pacto Federativo.

A independência atribuída aos entes federados pela CF/88 promoveu 
o fortalecimento dos municípios, os quais ficaram incumbidos de 
prestar os serviços públicos essenciais. Entretanto, ao longo de 18 
anos pós-promulgação da CF/88, outros serviços e obrigações foram 
“repassados” aos municípios pela União e pelos estados, estranhos 

às suas competências e sem o pertinente reforço financeiro. 

A descentralização do poder, com o repasse de competências e 
escassez de recursos para os municípios, conferiu ao agente político 
municipal a obrigação de promover uma gestão pública eficaz, com 
responsabilidade fiscal e transparência. 

Assim, as respostas pleiteadas pela sociedade acabam recaindo dire-
tamente sobre a administração municipal, pela proximidade entre eles 
(municípios e cidadãos), tanto pela transferência de obrigações quanto 
pela não execução de serviços de competências estaduais e federais.

O modelo de distribuição das receitas praticadas gera uma brutal 
distorção de obrigações e direitos, a partir do qual a União se apodera 
de 58% do total; os estados, de cerca de 25%; e os municípios, 
de aproximadamente 17%. Isso significa que, a cada R$ 100,00 
arrecadados pelo país, só R$ 17,00 ficam para os municípios 
financiarem “suas políticas”, e aqui afirmamos que suas políticas 

Pacto federativo: um pacto pelo Brasil
José Milton de Carvalho Rocha1 

Adriana Giroletti 2

são também dos estados e da União.

Além de enfrentarem a dificuldade de administrar suas cidades com 
o menor orçamento da Federação, agrava-se o fato de que, em todo 
exercício financeiro, os municípios brasileiros custeiam atividades de 
competência da União e dos estados. 

A Constituição Federal elencou, de forma taxativa, as atividades a 
serem desenvolvidas por cada ente da Federação e suas fontes de 
financiamento. Logo, se municípios continuarem a assumir as despesas 
de outros entes, de forma a comprometer suas finanças, fatalmente 
encontrará na Lei de Responsabilidade Fiscal uma penalidade por sua 
iniciativa, além de punição severa. 

Entre os serviços de competência federal custeados pelos municípios e 
algumas políticas públicas federais que precisam ser regulamentadas, 
destacamos: Saúde – regulamentação da Emenda Constitucional n° 
29; Segurança pública; Reforma política; Reforma tributária; Educa-
ção; Regulamentação de programas – transformar em lei e garantir 
a continuidade dos serviços, mas com segurança jurídica aos muni-
cípios; Competências comuns – regulamentar o artigo 23 da CF/88, 
detalhando direitos e obrigações de cada ente; e Chancela do Comitê 
de Assuntos Federativos, quando da definição de políticas fiscais que 
envolvam tributos compartilhados.

O desenvolvimento econômico e social do Brasil está diretamente 
ligado ao dos municípios, entre eles os mineiros. Se aquilo que é 
nosso nos for dado, bastando para tanto que cada ente arque com 
as suas obrigações, os municípios conseguirão exercer plenamente 
o seu papel no crescimento da nação – como seu irmão e aliado.

Assim, os municípios mineiros, através da Associação Mineira de 
Municípios (AMM), anseiam e defendem a ‘refundação’ do Pacto 
Federativo como instrumento capaz de instaurar e assegurar, entre 
os entes da Federação, o equilíbrio de suas finanças e competências, 
promovendo assim o desenvolvimento social do país, o combate às 
desigualdades e a consolidação da democracia.

A proposta de ‘refundação’ do Pacto Federativo é a principal bandeira 
municipalista na qualidade de legítimos defensores dos cidadãos bra-
sileiros, razão essa que levamos a conhecimento dos presidenciáveis 
no último Congresso Mineiro de Municípios (maio de 2010), confian-
tes de que os compromissos assumidos por esses se transforme em 
compromissos cumpridos com o Brasil.

1	 Presidente da Associação Mineira de Municípios
2	 Assessora jurídica da Associação Mineira de Municípios
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